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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RUMO MALHA PAULISTA S.A.
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS KEPPLER - SP068931

DANIELLE SILVA FONTES - SP272423
JOÃO ANDRE LANGE ZANETTI - SP369299
MARCELO ALVES MUNIZ - SP293743

AGRAVADO : INCERTOS E DESCONHECIDOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. MALHA FERROVIÁRIA. REGIME DE 
CONCESSÃO À INICIATIVA PRIVADA. DISCUSSÃO DE NATUREZA 
POSSESSÓRIA. AUSÊNCIA DAS PESSOAS JURÍDICAS 
MENCIONADAS NO ART. 109 DA CF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência, que não conheceu do recurso. 
Reconsideração.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada no sentido 
de que a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, I, da 
Constituição Federal, é ratione personae, ou seja, define-se pela natureza das 
pessoas envolvidas no processo: será da sua competência a causa em que 
figurar a União, entidade autárquica ou empresa pública federal na condição 
de autoras, rés, assistentes ou opoentes. Nesse sentido: AgInt no CC 
168.577/TO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
2/6/2020, DJe de 4/6/2020; AgInt no REsp 1.636.936/MG, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de 
16/6/2017; AgRg no AREsp 333.934/PE, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 19/8/2014, DJe de 25/8/2014.
3. Nessa linha de entendimento, "não há que se falar em competência federal 
quando a entidade federal não participar da relação processual e 
notadamente, como no caso dos autos, quando a própria autarquia federal 
postula em juízo para informar explicitamente que não detém interesse em 
feito. A propósito, são os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp n. 
2.311.559/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023 e AgInt no AREsp n. 1.576.450/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 
2/12/2020)" (AgInt no REsp 2.109.425/PR, Relator Ministro FRANCISCO 
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FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial. 
 
                                  RELATÓRIO
 

Trata-se de agravo interno interposto por RUMO MALHA PAULISTA S/A contra 

decisão da eminente Ministra Presidente do STJ, que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial, em razão da falta de prequestionamento e deficiência de fundamentação 

(Súmula 284/STF).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. MALHA FERROVIÁRIA. REGIME DE 
CONCESSÃO À INICIATIVA PRIVADA. DISCUSSÃO DE NATUREZA 
POSSESSÓRIA. AUSÊNCIA DAS PESSOAS JURÍDICAS 
MENCIONADAS NO ART. 109 DA CF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência, que não conheceu do recurso. 
Reconsideração.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada no sentido 
de que a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, I, da 
Constituição Federal, é ratione personae, ou seja, define-se pela natureza das 
pessoas envolvidas no processo: será da sua competência a causa em que 
figurar a União, entidade autárquica ou empresa pública federal na condição 
de autoras, rés, assistentes ou opoentes. Nesse sentido: AgInt no CC 
168.577/TO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
2/6/2020, DJe de 4/6/2020; AgInt no REsp 1.636.936/MG, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de 
16/6/2017; AgRg no AREsp 333.934/PE, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 19/8/2014, DJe de 25/8/2014.
3. Nessa linha de entendimento, "não há que se falar em competência federal 
quando a entidade federal não participar da relação processual e 
notadamente, como no caso dos autos, quando a própria autarquia federal 
postula em juízo para informar explicitamente que não detém interesse em 
feito. A propósito, são os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp n. 
2.311.559/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023 e AgInt no AREsp n. 1.576.450/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 
2/12/2020)" (AgInt no REsp 2.109.425/PR, Relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
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4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial. 
 
                                  RELATÓRIO
 

Trata-se de agravo interno interposto por RUMO MALHA PAULISTA S/A contra 

decisão da eminente Ministra Presidente do STJ, que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial, em razão da falta de prequestionamento e deficiência de fundamentação 

(Súmula 284/STF).

A agravante sustenta que os dispositivos legais invocados no recurso especial foram 

examinados pelo Tribunal a quo e que é inaplicável a Súmula 284 do STF.

Não foi aberta vista para impugnação do agravo interno, uma vez que a parte 

agravada está sem representação nos autos (e-STJ, fl. 481).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo merece prosperar, tendo em vista que a matéria debatida no recurso 

especial foi devidamente apreciada pelo Tribunal de origem e suficientemente impugnada nas 

razões recursais. Reconsidera-se, portanto, a decisão de fls. 428/432 (e-STJ), passando-se a novo 

exame do recurso.

Trata-se de agravo interposto por RUMO MALHA PAULISTA S/A desafiando 

decisão que inadmitiu recurso especial, este fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (e-

STJ, fls. 85/86):
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. MALHA FERROVIÁRIA. REGIME DE 
CONCESSÃO À INICIATIVA PRIVADA. DISCUSSÃO DE NATUREZA 
POSSESSÓRIA. AUSÊNCIA DAS PESSOAS JURÍDICAS MENCIONADAS 
NO ART. 109 DA CF. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Da análise dos documentos trazidos aos autos, denota-se que os 
fundamentos externados na decisão agravada revestem-se de plausibilidade 
jurídica, quais sejam: (i) demonstrado não haver interesse do DNIT na lide; 
(ii) a Justiça Federal é incompetente para processar e julgar o feito, nos 
termos do artigo 109, I, da Constituição Federal.
2. A parte autora é concessionária de serviço público, constituída sob a égide 
do direito privado. Através de Contrato de Arrendamento lhe foram 
transferidos os bens denominados “operacionais”, compostos por bens 
móveis e imóveis da extinta Rede Ferroviária Federal - RFFSA.
3. O Superior Tribunal de Justiça assentou que o simples fato de a empresa 
expropriante ser concessionária de serviço público federal não desloca a 
competência para julgar as ações, por ela movidas, para a Justiça Federal, 
havendo necessidade de se comprovar o efetivo interesse jurídico.
4. Assim, o fato de uma das partes litigantes ser concessionária de serviço 
público federal não enseja a aplicação da regra de competência prevista no 
art. 109, I da CRFB/88. Precedentes.
5. Não se vislumbra in casu qualquer possibilidade de lesão eventual a bens, 
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serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas, pois a 
malha ferroviária em questão encontra-se sob regime de concessão à 
iniciativa privada, competindo à concessionária: 6.1.2. (iv) promover as 
Desapropriações, desocupações, servidões administrativas, propor limitações 
administrativa, bem como 'é responsável por manter a integridade da faixa de 
domínio da Ferrovia, adotando as providências cabíveis para a sua 
desocupação, se e quando invadida por terceiros; deverá promover as 
medidas necessárias, inclusive as de cunho judicial, visando à proteção dos 
Bens da Concessão'. (6.2.1 e 6.2.2), conforme as disposições do 2º Termo 
Aditivo ao Contrato de Concessão da Rumo Malha Paulista S/A (ID 
244263255 dos autos originários).
6. A discussão travada nos autos é de natureza possessória entre particulares, 
não se está discutindo o domínio de bem público, de modo que o resultado do 
processo não atingirá a esfera jurídica da União, do DNIT ou da ANTT.
7. Agravo de instrumento desprovido. Agravo interno prejudicado."

 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 121/127).

Nas razões do recurso especial, a ora agravante aponta violação dos arts. 8º, I, e 22 da 

Lei 11.483/2007, 82, XVII e § 4º, da Lei 10.233/2001, 3º e 29, I, da Lei 8.987/95, 98 e 99, I, do 

Código Civil, bem como divergência jurisprudencial. Sustenta, em síntese, a competência 

exclusiva da Justiça Federal para processar e julgar a ação de origem, em razão de se tratar de 

bem de propriedade da União, de uso comum do povo, sendo a agravante mera 

cessionária. Afirma que não há que se falar em desinteresse do DNIT e da ANTT, uma vez que 

foram esses entes criados para garantir e fiscalizar permanentemente tais atividades relacionadas 

aos serviços de transportes ferroviários, salvaguardando os bens públicos da União.

Na hipótese, trata-se de ação de reintegração de posse proposta por RUMO MALHA 

PAULISTA S/A perante a 1ª Vara Federal de São Vicente/SP fundada em ocupação irregular nas 

cercas da divisa da linha férrea.

Instada, a ANTT se manifestou, sem demonstrar interesse em integrar a lide.

O DNIT, também intimado, informou não ter interesse em participar da demanda. 

O Juízo federal declinou a competência para a Justiça Estadual, em razão da ausência 

de ente público federal no feito, seguindo-se o agravo de instrumento interposto na origem.

Por sua vez, o eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região negou provimento ao 

agravo de instrumento, consignando que: "tendo sido intimados para manifestação acerca de 

eventual interesse em integrar a causa, tanto o DNIT como a ANTT afirmaram não possuir 

interesse em ingressar no feito (ID’s 291903804 e 261918327 dos autos de origem)"; "constam 

nos autos apenas cópias dos contratos de arrendamento e concessão, contudo, referidos 

documentos não são aptos a comprovar o interesse do DNIT ou da ANTT na lide"; "o Superior 

Tribunal de Justiça assentou que o simples fato de a empresa expropriante ser concessionária de 

serviço público federal não desloca a competência para julgar as ações, por ela movidas, para a 

Justiça Federal, havendo necessidade de se comprovar o efetivo interesse jurídico"; "assim, o 

fato de uma das partes litigantes ser concessionária de serviço público federal não enseja a 

aplicação da regra de competência prevista no art. 109, I da CRFB/88"; "não se vislumbra in 
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casu qualquer possibilidade de lesão eventual a bens, serviços ou interesse da União ou de suas 

entidades autárquicas, pois a malha ferroviária em questão encontra-se sob regime de 

concessão à iniciativa privada, competindo à concessionária: 6.1.2. (iv) promover as 

Desapropriações, desocupações, servidões administrativas, propor limitações administrativa, 

bem como 'é responsável por manter a integridade da faixa de domínio da Ferrovia, adotando 

as providências cabíveis para a sua desocupação, se e quando invadida por terceiros; deverá 

promover as medidas necessárias, inclusive as de cunho judicial, visando à proteção dos Bens 

da Concessão' (6.2.1 e 6.2.2), conforme as disposições do 2º Termo Aditivo ao Contrato de 

Concessão da Rumo Malha Paulista S/A (ID 244263255 dos autos originários)"; "a discussão 

travada nos autos é de natureza possessória entre particulares, não se está discutindo o domínio 

de bem público, de modo que o resultado do processo não atingirá a esfera jurídica da União, 

do DNIT ou da ANTT; assim, 'ainda que a área em questão integre, em tese, o patrimônio 

público federal, o resultado do processo não atingiria a relação de domínio, mas apenas sua 

posse” (e-STJ, fls. 81/83).

Diante das considerações acima, a conclusão de que o caso dos autos não se amolda à 

regra de competência da Justiça Federal instituída no art. 109 da Constituição Federal está 

conformada ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não merecendo reparo. 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada no sentido 

de que a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, I, da Constituição Federal 

é ratione personae, ou seja, define-se pela natureza das pessoas envolvidas no processo: será da 

sua competência a causa em que figurar a União, entidade autárquica ou empresa pública federal 

na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes.

Por tal motivo, não há que se falar em competência federal quando a entidade federal 

não participar da relação processual e notadamente, como no caso dos autos, quando a própria 

autarquia federal postula em juízo para informar explicitamente que não detém interesse no feito.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIA DE 
RODOVIAS FEDERAIS. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO/MANUTENÇÃO 
DE POSSE CONTRA PARTICULAR. DNIT E ANTT. INTERESSE. 
INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Rumo Malha 
S.A. contra a decisão que, nos autos da Ação de Reintegração/Manutenção de 
Posse ajuizada contra particular, declarou a ausência de interesse jurídico 
que justifique a presença do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes - DNIT e da ANTT sujeitos à competência federal no feito e, em 
consequência, declinou da competência para a Justiça Estadual, a quem 
caberá processar e julgar o pedido.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para determinar a 
permanência do Departamento Nacional de Infraestrutura de Trânsito 
(DNIT) e da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) e manter a 
competência da Justiça Federal. Esta Corte deu provimento ao recurso 
especial.
III - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada de 
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acordo com a qual a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no 
art. 109, I, da Constituição Federal é ratione personae, ou seja, define-se 
pela natureza das pessoas envolvidas no processo: será da sua competência 
a causa em que figurar a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes.
IV - Por tal motivo, não há que se falar em competência federal quando a 
entidade federal não participar da relação processual e notadamente, como 
no caso dos autos, quando a própria autarquia federal postula em juízo para 
informar explicitamente que não detém interesse em feito. A propósito, são 
os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp n. 2.311.559/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe 
de 20/9/2023 e AgInt no AREsp n. 1.576.450/PE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020.)
V - Na espécie, o voto condutor do acórdão recorrido, ao reformar a decisão 
do Juízo Federal de primeira instância, para manter a competência da Justiça 
Federal, apesar de a ANTT e o DNIT terem manifestado expressamente não 
possuírem interesse em intervir no feito, diverge da orientação adotada por 
este Tribunal Superior, motivo pelo qual os recursos especiais devem ser 
providos.
VI - Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 2.109.425/PR, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024, g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL . ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA RATIONE PERSONAE. 
ART. 109, I, DA CF/1988. MANIFESTAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DO DNIT E DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que a competência 
cível da Justiça Federal, estabelecida no art. 109, I, da Constituição 
Federal, é ratione personae, ou seja, define-se pela natureza das pessoas 
envolvidas no processo: será da sua competência a causa em que figurar a 
União, entidade autárquica ou empresa pública federal na condição de 
autoras, rés, assistentes ou opoentes (AgInt no AREsp 1.576.402/PE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 10/12/2020).
3. Nesse contexto, não há se falar em competência federal na hipótese em 
que a própria União e a autarquia federal, além de não integrarem a lide, 
manifestarem expressamente a ausência de interesse na demanda, como no 
caso dos autos.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.311.559/SP, Relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
20/9/2023, g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE DE IMÓVEL 
RURAL. MANIFESTAÇÃO DO DNIT NO SENTIDO DE 
DESINTERESSE NO FEITO. FENÔMENO DA CONEXÃO. REMESSA 
DOS AUTOS AO JUÍZO ESTADUAL COMPETENTE.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que afastou a 
preliminar de incompetência. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao 
agravo de instrumento para reconhecer a incompetência absoluta da Justiça 
Federal, anulando a decisão recorrida e determinando a remessa dos autos 
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aos juízo estadual. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.
II - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência consolidada de 
acordo com a qual a competência cível da Justiça Federal, estabelecida no 
art. 109, I, da Constituição Federal é ratione personae, ou seja, define-se 
pela natureza das pessoas envolvidas no processo: será da sua competência 
a causa em que figurar a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes. A propósito, os 
seguintes precedentes: AgInt no CC 168.577/TO, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Seção, julgado em 2/6/2020, DJe 4/6/2020; AgInt no REsp 
1.636.936/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 6/6/2017, DJe 16/6/2017; AgRg no AREsp 333.934/PE, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 19/8/2014, DJe 
25/8/2014.
III - Por tal motivo, não há falar em competência federal quando a entidade 
federal não participar da relação processual e notadamente, como no caso 
dos autos, quando a própria autarquia federal postula em juízo para 
informar, explicitamente, que não detém interesse no feito, de forma que o 
DNIT demonstrou seu desinteresse no feito, sob o fundamento de que se 
trata de ação de cunho possessório, não havendo de qualquer notícia 
invasão/ocupação de faixa de domínio de rodovia federal. E mais, asseverou 
o DNIT que, acaso se verifique qualquer tipo de ocupação irregular em faixa 
de domínio de rodovia federal, ingressará com ação própria perante a Justiça 
Federal com o intuito de obter a desocupação da área eventualmente ocupada 
/invadida.
IV - Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 1.576.450/PE, Relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 
2/12/2020, g.n.)

 
Na espécie, o acórdão recorrido, ao confirmar a decisão do Juízo Federal de primeira 

instância, que declinou da competência para a Justiça Estadual, por terem a ANTT e o DNIT 

manifestado expressamente não possuírem interesse em intervir no feito, decidiu em consonância 

com a orientação adotada por este Tribunal Superior, motivo pelo qual o recurso especial não 

merece provimento.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão de fls. 

428/432 (e-STJ) e, em nova análise, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

É como voto.
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUMO MALHA PAULISTA S.A.
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS KEPPLER - SP068931

DANIELLE SILVA FONTES - SP272423
JOÃO ANDRE LANGE ZANETTI - SP369299
MARCELO ALVES MUNIZ - SP293743

AGRAVADO : INCERTOS E DESCONHECIDOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUMO MALHA PAULISTA S.A.
ADVOGADOS : ROBERTO CARLOS KEPPLER - SP068931

DANIELLE SILVA FONTES - SP272423
JOÃO ANDRE LANGE ZANETTI - SP369299
MARCELO ALVES MUNIZ - SP293743

AGRAVADO : INCERTOS E DESCONHECIDOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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